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Abstract

This article aimed to identify the central and
peripheral systems in social representations of
generic drugs by pharmacists, as well as their
social and economic profile, thereby establish-
ing potential mechanisms for improving poli-
cies for generic drugs in Brazil. The data collec-
tion instruments were a questionnaire and a
word association test, the inductive cue of which
was the term “generic drug”. Data collected
through the questionnaire produced a profile of
pharmacists in the city of Natal, Rio Grande do
Norte State, and key information related to the
theme. Data analysis for the word association
test used Evoc 99 software while content analy-
sis used Bardin, thereby identifying the central
system in social representations of generic drugs,
consisting of the categories price, quality, and
credibility, while the peripheral system consist-
ed of the categories pharmaceutical care, social
impact, novelty, accessibility, options, and inter-
changeability.

Generic Drugs; Pharmacists; Pharmaceutical
Services

Introdução

Na implementação de políticas nacionais de
medicamentos recomendadas pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), vários países no
mundo, atualmente, desenvolvem duas gran-
des linhas. A primeira é fundamental e envolve
a promoção de medicamentos essenciais como
a melhor abordagem sob o ponto de vista de
saúde; essa abordagem é complementada pelo
incentivo do uso de medicamentos genéricos
de qualidade como estratégia importante para
fomentar tanto preços acessíveis quanto o pró-
prio acesso aos medicamentos.

Apesar de se entrar no século XXI dispondo
de um avanço tecnológico que pode ser capaz de
conquistas fantásticas, direitos básicos como a
garantia de medicamentos essenciais aos trata-
mentos médicos, ainda são bens muito distantes
de serem alcançados, pois um terço da popula-
ção mundial não tem ainda acesso aos medica-
mentos de que necessita para uma boa saúde 1.
Um dos objetivos da política de medicamentos
debatidos no Seminário Andino sobre Políticas
de Medicamentos, realizado em Cartagena, Co-
lômbia, resume com propriedade o sentimento
estabelecido anteriormente, quando afirma que:
“a disponibilidade e o acesso aos medicamentos
constituem parâmetros que permitem medir a
qualidade dos serviços de saúde e constituem in-
dicadores sociais de justiça e eqüidade na distri-
buição das riquezas de uma nação” 2.
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No Brasil, a discussão sobre o medicamen-
to genérico foi deflagrada em 1991, pelo Proje-
to de Lei 2.022 apresentado à Câmara dos De-
putados pelo Deputado Federal Eduardo Jorge
(PT-SP). Após uma longa tramitação e depois
de receber várias emendas e substitutivos, esse
projeto foi aprovado pelo Congresso Nacional e
sancionado pelo então Presidente da Repúbli-
ca Fernando Henrique Cardoso, transforman-
do-se na Lei 9.787 de 10 de fevereiro de 1999 3,
conhecida como “Lei dos Genéricos”, a qual ins-
tituiu o medicamento genérico no Brasil, pon-
do fim a uma polêmica que se arrastou por qua-
se uma década. A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) tem editado uma série
de normas (resoluções e portarias), a fim de
viabilizar o registro, a produção, a prescrição e
a dispensação do medicamento genérico, nor-
teando todo o processo de implementação da
política desses medicamentos no Brasil.

O Brasil tem empreendido importantes es-
forços para melhorar o acesso aos medicamen-
tos, promovendo políticas de saúde mais con-
sistentes, cujo objetivo maior é atingir com mais
eficiência uma parcela cada vez maior da po-
pulação. As estratégias e políticas de garantias
de saúde passam pela aquisição de produtos
farmacêuticos e a política de medicamentos
genéricos é uma dessas táticas.

O mercado brasileiro de medicamentos ge-
néricos corresponde a 7,0% do mercado nacio-
nal em unidades e 5,0% em valor 4. A necessida-
de de aumentar essas cifras para permitir um
maior acesso da população aos tratamentos mé-
dicos, assim como diminuir custos, incita a in-
vestigação das possíveis causas que podem estar
obstando a concretização dessa política no país.

O Brasil é, atualmente, o quinto maior pro-
dutor de medicamentos (com estratégia nos ge-
néricos) do mundo com um faturamento anual
de cerca de 6 bilhões de dólares. Os genéricos
participam com 6,6% desse valor 5. Além disso,
segundo a revista The Economist, o Brasil ocu-
pa o nono lugar mundial em consumo de me-
dicamentos per capita 4.

A política de genéricos objetiva uma maior
racionalidade no uso de medicamentos, bem
como estimula a concorrência por intermédio
da qual os consumidores terão disponíveis pro-
dutos intercambiáveis de diferentes preços, res-
peitando-se a decisão do não intercâmbio do
profissional prescritor. É previsível que a refe-
rida competição ocasione a redução dos pre-
ços dos medicamentos, trazendo então benefí-
cios a todos os segmentos envolvidos na cadeia

de produção, controle, comercialização e, espe-
cialmente, o consumo.

O impacto da política de medicamentos ge-
néricos no setor farmacêutico não deve ser bus-
cado apenas na dimensão dos preços. O surgi-
mento dos genéricos deve ser uma oportunida-
de para o planejamento e a execução de uma
gradativa transformação na assistência e na
atenção farmacêutica, uma vez que o papel do
farmacêutico na cadeia de implantação dessa
política de medicamentos é essencial.

A política de medicamentos genéricos no
Brasil encontra-se no início do seu processo de
implantação, e, como tal, necessita de que se
conheça em profundidade os obstáculos reais
ao seu pleno estabelecimento, elaborando-se
estratégias eficientes que visem ultrapassar es-
ses empecilhos para que a mesma alcance ple-
no êxito em âmbito social. O conhecimento das
representações sociais do medicamento gené-
rico pelos farmacêuticos poderá demonstrar
quais os obstáculos que se colocam contra a
consolidação dessa política de medicamentos
no país, auxiliando o governo no estabeleci-
mento de estratégias que objetivem contorná-
los, propiciando a sua melhor adequação às ne-
cessidades do setor.

Considerando-se as características pelas
quais se contextualizou o objeto do estudo a ser
desenvolvido, optou-se pela escolha da Teoria
das Representações Sociais (TRS) 6 e da Teoria
do Núcleo Central (TNC) 7 como suporte teóri-
co-metodológico a ser utilizado.

Segundo Jodelet 8 (p. 36), representações
sociais são “uma forma de conhecimento, so-
cialmente elaborada e partilhada, que tem um
objetivo prático e concorre para a construção de
uma realidade comum a um conjunto social”. A
compreensão dessa realidade comum no gru-
po social aqui estudado (farmacêuticos) é uma
maneira de serem captados detalhes da reali-
dade vivenciada por esse grupo em relação ao
medicamento genérico, servindo de base para
a implementação de futuras estratégias que vi-
sem à melhoria da implantação da política de
medicamentos genéricos no país em relação a
esse grupo.

Metodologia

Sujeitos

Os sujeitos dessa pesquisa foram 72 farmacêu-
ticos inscritos no Conselho Regional de Farmá-
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cia do Rio Grande do Norte (CRF/RN), respon-
sáveis técnicos por farmácias e/ou drogarias
da cidade do Natal, Estado do Rio Grande do
Norte, no período de agosto a outubro de 2002.

Para o estabelecimento de uma amostra sig-
nificativa com nível de confiança de 95%, apli-
cou-se a fórmula da população finita 9,10,11.

Instrumento de coleta de dados

Como instrumentos de coleta de dados foram
utilizados um questionário, com questões fecha-
das que tinham a função de promover o levanta-
mento de dados demográficos dos farmacêuticos
incluídos no estudo, como também de sondar al-
gumas questões pertinentes ao tema e ao teste de
associação ou evocação livre de palavras.

O teste de associação ou evocação livre de
palavras se constitui num tipo de investigação
aberta que se estrutura na evocação de respos-
tas dadas com base num estímulo indutor. As
diversas evocações ocorridas, uma vez listadas,
irão compor um conjunto heterogêneo de uni-
dades semânticas, no dizer de Bardin 12, o que
exige um trabalho de classificação para facili-
tar as análises descritivas e explicativas, neces-
sárias para chegar às representações do objeto
considerado. Na análise do teste de associação,
as evocações são classificadas em categorias
nas quais os critérios são orientados pela di-
mensão da análise em questão 12.

Como estímulo indutor foram utilizadas as
palavras medicamento genérico. Para cada far-
macêutico foi solicitada a evocação de três pa-
lavras. Tal procedimento baseou-se na estraté-
gia de acesso ao Núcleo Central de Vergès apre-
sentado por Sá 13. A análise do teste foi basea-
da na TNC 13, na análise de conteúdo preconi-
zada por Bardin 12, como também pelo progra-
ma EVOC 99.

As evocações livres foram tratadas utilizan-
do-se o programa EVOC 99, que facilita o pro-
cesso ao calcular todas as Ordens Médias de
Evocação (OME), as quais posteriormente fo-
ram agrupadas em categorias estabelecidas em
razão dos caracteres comuns desses elementos.

Resultados

Questionários

A análise de dados colhidos pelos questioná-
rios permitiu que fosse traçado um perfil da
classe farmacêutica em Natal que demonstrou
as seguintes características: 75,00% são do se-
xo feminino com média de idade de 36 anos ±
11,8 e 31,90% são casadas.

Quanto à formação acadêmica os dados re-
velaram que 80,55% dos farmacêuticos foram
graduados na Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte (UFRN), com 51,38% de indivíduos
com a habilitação farmacêutico bioquímico ana-
lista clínico, atuando como responsáveis técni-
cos por estabelecimentos farmacêuticos. Desse
valor, observa-se que as mulheres representam
43,05%. As outras habilitações compreendem
29,16% de farmacêuticos e 19,44% de farma-
cêuticos industriais.

A pós-graduação ainda é muito tímida en-
tre os responsáveis técnicos, representando ape-
nas 30,55%, sendo a especialização a que re-
presenta a maior proporção desse montante
(23,61%), seguida pelo mestrado (5,55%) e dou-
torado (1,38%).

Com relação à faixa salarial, os dados reve-
laram que 47,22% dos farmacêuticos recebem
entre 4 a 6 salários mínimos, como está de-
monstrado na Tabela 1. O acordo realizado en-
tre o Sindicato dos Farmacêuticos do Rio Gran-
de do Norte e os proprietários de farmácias so-
bre a remuneração do farmacêutico estabele-
ceu os valores de R$ 1.200,00 para oito horas e
R$ 600,00 para quatro horas diárias de trabalho,
incluída, pois, na faixa salarial de 4 a 6 salário
mínimos. Os farmacêuticos com renda superior
a essa faixa salarial correspondem a 50,00% da
amostra; desses, 25,00% têm carga horária su-
perior aos limites estabelecidos no acordo. Os
farmacêuticos com renda inferior a esses valo-
res representam apenas 2,77% da amostra.

Outro item levantado no questionário foi
quanto aos motivos que levaram à escolha da
profissão farmacêutica. Os dados demonstra-
ram que em 41,66% o que motivou a escolha
foi a vocação, em seguida a influência familiar
(19,44%), o fato de terem sido aprovados em
segunda opção no vestibular (18,05%), o mer-
cado de trabalho (11,11%) e outras causas não
reveladas (9,72%).

Com relação à satisfação com a profissão,
98,62% se mostraram satisfeitos em graus que
variam de muito a regularmente satisfeito. Os
motivos alegados para tal satisfação foram rea-
lização pessoal (44,44%) e as atividades exerci-
das na farmácia (45,83%). Entretanto, 65,27%
alegaram o salário como fonte de insatisfação.

Quanto às questões pertinentes ao propósi-
to do presente estudo, detectou-se que 97,22%
acreditam que os medicamentos genéricos são
de qualidade e, depois da sua introdução no
mercado, 62,50% dos farmacêuticos sentiram
alguma mudança nas atividades exercidas na
farmácia. Essas mudanças se caracterizaram pe-
los seguintes aspectos: 51,11% afirmaram que
os clientes passaram a pedir mais informações,
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15,55% sentiram que o farmacêutico passou a
ser mais reconhecido pelos clientes, 15,55% re-
feriram a necessidade da presença mais efetiva
do farmacêutico na farmácia, 6,66% menciona-
ram o intercâmbio responsável por essas mu-
danças, 2,22% aludiram a necessidade de estu-
dar mais para poder dar melhores informações
aos clientes, 2,22% fizeram referência a um au-
mento de fiscalização na farmácia e 6,66% não
informaram os motivos das mudanças.

Teste de associação de palavras

O teste de evocação resultou em 216 unidades
de significado; de cada uma delas foi calculada
a OME 13, e em seguida essas unidades de sig-
nificado foram agrupadas em 11 categorias co-
mo mostra a Tabela 2.

De acordo com Bardin 12, a categorização é
uma operação de classificação de elementos
constitutivos de um conjunto. As categorias reú-
nem um grupo de elementos com caracteres
comuns, sob um título genérico.

Estabeleceu-se também a média das OME
(MOME), em 2,2962, e a Freqüência Média (FM)
das palavras evocadas em 19,636.

O esquema figurativo que está demonstra-
do na Figura 1 foi baseado num gráfico de dis-
persão em que o eixo das abscissas (x) corres-
ponde aos valores referentes as OME e o eixo
das ordenadas (y) aos valores da freqüência.
Desse modo, cada evocação corresponde a um
ponto no gráfico, o que sugere uma correlação
positiva entre as variáveis, segundo o modelo

proposto por Vieira 14 e Beaufils 15. Ao se deslo-
car o eixo para o ponto que representa o valor
de suas médias, estabelece-se os quatro qua-
drantes que estão representados no esquema
figurativo.

As evocações que figuram no quadrante su-
perior esquerdo são as que mais provavelmen-
te fazem parte do núcleo central, as que estão
no quadrante inferior direito pertencem ao sis-
tema periférico, enquanto as demais são consi-
deradas intermediárias e, no estudo em ques-
tão, não se situam bem definidas.

“As representações sociais são ao mesmo
tempo estáveis e móveis, rígidas e flexíveis, con-
sensuais, mas marcadas por fortes diferenças

Tabela 1

Correlação entre faixa salarial e horas diárias trabalhadas de 72 farmacêuticos 

responsáveis técnicos por farmácias e/ou drogarias na cidade do Natal, 

Rio Grande do Norte, Brasil, agosto/outubro de 2002.

Horas diárias Faixa salarial (%) Total (%)
trabalhadas 1-3 SM 4-6 SM 7-8 SM > 8 SM

4 1 4 3 2 10 (13,88)

6 – 5 1 2 8 (11,11)

8 1 22 5 8 36 (50,00)

10 – 1 – 10 11 (15,27)

12 – 2 2 3 7 (9,72)

Total 2 (2,77) 34 (47,22) 11 (15,27) 25 (34,72) 72 (100,00)

SM = salário mínimo (valor na época da coleta dos dados: R$ 200,00).

Tabela 2

Associação das palavras medicamento genérico, por ordem de evocação, de 72 farmacêuticos em Natal, 

Rio Grande do Norte, Brasil, agosto/outubro de 2002.

Categorias 1a Evocação 2a Evocação 3a Evocação Freqüência OME

1 Preço 30 13 10 53 1,622

2 Equivalência 8 6 3 17 1,705

3 Qualidade 16 22 6 44 1,772

4 Credibilidade 15 12 16 43 2,023

5 Medicamento 1 3 2 6 2,166

6 Assistência farmacêutica 1 1 4 6 2,500

7 Impacto social 1 4 7 12 2,500

8 Novidade 0 3 4 7 2,571

9 Acessibilidade 0 6 9 15 2,600

10 Opções 0 2 8 10 2,800

11 Intercambialidade 0 0 3 3 3,000

Total 72 72 72 216

OME = ordem média de evocação.
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interindividuais” 7 (p. 77). Nesse contexto a TNC
procura demonstrar que as representações so-
ciais se constituem numa entidade única, mui-
to embora essas aparentes contradições sejam
regidas por um sistema duplo em que cada par-
te tem um papel específico mas complementar
da outra, ocorrendo em primeiro lugar o nú-
cleo central e em segundo lugar, como comple-
mento indispensável, o sistema periférico.

O núcleo central tem uma função geradora
e organizadora, ou seja, ele é o elemento pelo
qual se cria, ou se transforma, a significação
dos outros elementos constitutivos da repre-
sentação. É por ele que esses elementos tomam
um sentido, um valor. Com relação a sua fun-
ção organizadora, é o núcleo central que deter-
mina a natureza dos laços que unem entre si os
elementos da representação. Ele é nesse senti-
do o elemento unificador e estabilizador da re-
presentação 7. Ainda segundo Abric, o levanta-
mento do núcleo central é importante inclusi-
ve para conhecer o próprio objeto da represen-
tação, isto é, para saber o que afinal de contas
está sendo representado.

O núcleo central é determinado, por um la-
do, pela natureza do objeto representado; por
outro lado, pela relação que o sujeito mantém
com esse objeto. Ele é um subconjunto da re-
presentação constituído por um ou vários ele-
mentos, cuja ausência desestruturaria ou daria
uma significação diferente à representação em
seu conjunto. Uma representação é suscetível
de evoluir e de se transformar superficialmen-
te por uma mudança do sentido ou da nature-

za de seus elementos periféricos. Mas ela só se
transforma radicalmente (muda de significa-
ção) quando o próprio núcleo central é posto
em questão 16.

Em torno do núcleo central, organizam-se
os elementos periféricos da representação que,
provendo a “interface entre a realidade concre-
ta e o sistema central” 7 (p. 79), atualizam e con-
textualizam as determinações normativas do
núcleo central. O sistema periférico é, diferen-
temente do central, flexível e evolutivo sendo,
portanto, mais sensível ao contexto imediato.
Logo, é nele que devem se concentrar as estra-
tégias que visem interferir no núcleo das repre-
sentações sociais de um determinado grupo.

• Sistema central

(a) Preço

A categoria preço foi a que mais se destacou no
teste de associação de palavras, compreenden-
do 13 palavras que foram evocadas 53 vezes.
Nessa categoria foram agrupadas as seguintes
evocações: preço, preço bom, preço barato, pre-
ço baixo, bom preço, menor preço, barato, mais
barato, custo, custo menor, baixo custo, econo-
mia e caro.

Ainda que o impacto da política de medica-
mentos genéricos no setor farmacêutico não
deve ser buscada apenas na dimensão dos pre-
ços, este foi, sem dúvida, o componente mais
forte da representação.

A forma de comercialização dos medicamen-
tos genéricos retira dos representantes a fun-
ção de fator primordial no processo de difusão
do medicamento e a repassa ao farmacêutico
(teoricamente) e ao balconista (na realidade) e
introduz a competição em preços no mercado
farmacêutico, pois a farmácia, para aumentar
as suas margens de lucro, tentará comprar o me-
dicamento com o preço menor 17.

A década de 90 apresenta algumas peculia-
ridades em termos de evolução dos principais
elementos do mercado farmacêutico: um au-
mento do faturamento associado a uma dimi-
nuição das quantidades vendidas. Tal episódio
só poderia se estabelecer com um aumento
efetivo dos preços. Some-se a isso o fato de que
a população brasileira nessa década aumentou
cerca de 15 milhões de pessoas, tornando o de-
créscimo do consumo de medicamentos uma
questão social relevante 17.

O preço dos medicamentos sempre foi uma
preocupação constante dos diferentes gover-
nos brasileiros por achar que eles são uma bar-
reira ao acesso aos medicamentos, muito em-
bora a própria Comissão Parlamentar de In-

Figura 1

Esquema figurativo: identificação dos possíveis elementos do núcleo central 

das representações sociais do medicamento genérico por farmacêuticos 

da cidade do Natal, Rio Grande do Norte, Brasil, agosto/outubro de 2002.

OME < 2,2962 e F > 19,636 OME < 2,2962 e F > 19,636

Preço (53) 1,622

Qualidade (44) 1,772

Credibilidade (43) 2,023

OME < 2,2962 e F > 19,636 OME < 2,2962 e F > 19,636

Equivalência (17) 1,705 Assistência farmacêutica (6) 2,500

Medicamento (6) 2,166 Impacto social (12) 2,500

Novidade (7) 2,571

Opções (10) 2,800

Intercambialidade (3) 3,000

Adaptado de Vergès, apud Tura 29.
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quérito (CPI) dos Medicamentos reconheça que
o acesso está muito mais relacionado à renda
da população do que propriamente ao preço 18.

No entanto, não se pode descartar que o
preço é um dos importantes fatores que difi-
cultam tal acesso, daí a constante preocupação
com seu controle e monitoramento, bastando
para isso que se analise a recente evolução da
política de preços de medicamentos no Brasil,
que pode ser dividida em vários períodos: (1)
décadas de 70-80 quando o controle era reali-
zado pelo extinto Conselho Interministerial de
Preços (CIP); (2) anos de 1990-1992 com a polí-
tica dos Planos Collor I e II; (3) anos 1993-1994
período de acompanhamento informal que an-
tecedeu o Plano Real; e (4) período mais recen-
te, em que ocorreu a liberação gradual dos pre-
ços 18. Atualmente, o monitoramento e o con-
trole de preço dos medicamentos são realiza-
dos pela Câmara de Medicamentos criada em
dezembro de 2000 19.

Os diversos documentos colhidos na CPI
dos Medicamentos e as investigações realiza-
das revelaram a prática de preços excessivos.
Entre outros fatores, as elevações de preços ob-
servados no período de 1993 a 1999 se deveram
a distorções geradas pela Portaria no 37 de 11
de maio de 1992 20. Essa portaria determina no
parágrafo 1o do seu artigo 2o, que o preço má-
ximo ao consumidor para os produtos farma-
cêuticos (preço de varejo) da linha humana se-
ja calculado mediante divisão do preço estabe-
lecido pelas unidades produtoras (preço do fa-
bricante) por 0,7, e que o mesmo deve ser úni-
co em todo o território nacional. Para efeito do
preço de varejo, são somados ao preço de fábri-
ca os custos para financiar as vendas do labo-
ratório, as suas despesas com fretes, os seus
gastos com tributos, além dos descontos con-
cedidos às distribuidoras. Esse valor agregado
é dividido por 0,7, resultando o chamado preço
máximo de tabela (preço de varejo), garantin-
do a margem de 30,00% da farmácia.

Dessa forma, essa portaria estabelecia uma
acomodação nos diversos níveis do mercado,
cujos efeitos se assemelhavam aos de um car-
tel, além de prefixar as margens de preços para
as distribuidoras e farmácias, num estímulo a
que se superestimasse custos e preços. Em de-
corrência desses fatos, a CPI recomendou a ex-
tinção da referida portaria 18.

Em resposta às recomendações e conclu-
sões da CPI dos Medicamentos foi editada a
Medida Provisória no 2.063 de 18 de dezembro
de 2000 19, a Medida Provisória no 2.138-2 de 28
de dezembro de 2000 21, que por sua vez foi ree-
ditada duas vezes e finalmente convertida na
Lei no 10.213 de 27 de março de 2001 22, a qual

instituiu a Fórmula Paramétrica de Reajustes de
Preços de Medicamentos (FPR) e criou a Câma-
ra de Medicamentos, responsável por julgar,
dentre outras atribuições, os pedidos de reajus-
tes extraordinários de preços de medicamentos.
Por sua vez, a Câmara de Medicamentos desde
a sua criação tem editado várias resoluções rea-
justando os preços dos medicamentos.

Recentemente a Medida Provisória no 123,
de 26 de junho de 2003 23, estabeleceu o reajus-
te anual de preços para os medicamentos e criou
a Câmara de Regulação do Mercado de Medi-
camentos (CMED). Essa câmara, composta por
representantes dos ministérios da Saúde, Justi-
ça, Fazenda e Casa Civil tem, entre suas fun-
ções, a regulação do mercado e o estabeleci-
mento de critérios para a definição e ajuste de
preços – inclusive para novas apresentações de
medicamentos.

De acordo com dados do Ministério da Saú-
de 24, o perfil do consumidor brasileiro é cons-
tituído por três classes: a primeira representa
15,00% da população, tem renda acima de dez
salários mínimos e consome 48,00% do merca-
do total de medicamentos; a segunda é forma-
da por 34,00% da população, tem renda em tor-
no de quatro a dez salários mínimos e conso-
me 36,00% do mercado; e a terceira é constituí-
da por 51,00% da população com renda de zero
a quatro salários mínimos e consome apenas
16,00% do mercado.

Para a classe de renda elevada o preço tem
pouca influência no consumo, pois essa popu-
lação sempre usará os medicamentos que fo-
rem receitados, com preferência pelos de últi-
ma geração tecnológica.

Os consumidores inseridos na classe inter-
mediária de renda, sobretudo aqueles que cons-
tituem os patamares inferiores dessa classe,
certamente são os mais beneficiados com a po-
lítica de medicamentos genéricos e para eles o
preço é um dos fatores que decide o acesso aos
medicamentos. Para esse segmento da popula-
ção as políticas que permitem uma redução de
preços podem ter um efeito imediato no con-
sumo de medicamentos.

A população de baixa renda revela um pa-
drão de consumo em que aquilo que define o
acesso ao medicamento não é o preço e sim a
renda, visto que, mesmo com uma queda sig-
nificativa dos preços, a renda é tão baixa que
torna seu consumo praticamente impossível.

Por mais que não atinja todas as classes de-
finidas no perfil do consumidor brasileiro, o
preço é indiscutivelmente um fator importante
no ciclo da comercialização. Assim sendo, é am-
plamente compreensível que ele se constitua no
cerne da representação social do medicamento
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genérico, uma vez que, diariamente, a classe far-
macêutica lida no seu estabelecimento comer-
cial com eles, sentindo de perto o drama dos
menos favorecidos economicamente e torcendo
para que o acesso ao medicamento não seja pri-
vilégio de alguns, mas direito de todos.

(b) Qualidade e credibilidade

No teste de evocação de palavras, qualidade e
credibilidade no medicamento genérico foram
os outros constituintes do núcleo central da re-
presentação. Essas categorias foram detecta-
das pelas seguintes evocações: qualidade, boa
qualidade, garantia de qualidade, bom (para a
categoria qualidade) e confiança, credibilida-
de, confiável, confiabilidade, segurança (para a
categoria credibilidade).

Nos questionários, a resposta dada à ques-
tão relacionada à qualidade dos genéricos de-
monstrou que 97,00% dos farmacêuticos acredi-
tam que o genérico é um medicamento de qua-
lidade, justificando, assim, ser esse um dos com-
ponentes do núcleo central.

De acordo com a legislação em vigor “me-
dicamento genérico é um medicamento similar
a um produto de referência que se pretende com
este ser intercambiável, geralmente produzido
após a expiração ou renúncia patentária ou de
outros direitos de exclusividade, comprovada a
eficácia, segurança e qualidade” (destaque nos-
so) 3. A definição legal afirma a que o medica-
mento genérico deve ter a sua qualidade com-
provada e de acordo com os dados colhidos
nesses dois instrumentos de coleta de dados a
grande maioria da classe farmacêutica acredita
na qualidade apropriada desse tipo de medica-
mento.

O descrédito com relação à qualidade do
genérico, demonstrado em apenas 3,00% dos
farmacêuticos pesquisados, tanto pode ser re-
sultado de reclamações feitas ao farmacêutico
sobre a ineficácia de alguns produtos genéri-
cos por pacientes no balcão da farmácia, quan-
to pelos resultados de algumas pesquisas que
questionam a biodisponibilidade e bioequiva-
lência do produto genérico com o de referên-
cia, como é o caso dos trabalhos de Silva & San-
tana 25, Even-Adin et al. 26, Castanedo-Cázares
et al. 27, Besag 28, dentre outros.

• Sistema periférico

Os componentes do sistema periférico detec-
tados e categorizados no presente estudo co-
mo assistência farmacêutica, impacto social,
novidade, acessibilidade, opções e intercam-
bialidade refletem a contextualização imediata

do genérico e podem ser usados para indireta-
mente interferir no núcleo central, na tentativa
de se alterar o cerne dessa representação social,
dirimindo os obstáculos com relação à aceita-
ção desse tipo de medicamento pela classe far-
macêutica. Essas categorias foram detectadas
pelas seguintes evocações: assistência farma-
cêutica, atenção farmacêutica, mais informa-
ção, cliente, dificulta a “empurroterapia” (para
a categoria assistência farmacêutica), ajuda a
população, saúde para o povo, popular, socieda-
de, benefício ao cliente, alternativa para a popu-
lação, saúde pública (para a categoria impacto
social), inovação, atrativo, novidade (para a ca-
tegoria novidade), mais acesso, acessibilidade,
muito procurado, facilidade de compra, acessí-
vel, acesso fácil, difícil acesso (para a categoria
acessibilidade), mais opção, variedade, liber-
dade de escolha (para a categoria opções), e in-
tercambialidade e segurança na troca (para a
categoria intercambialidade).

Os dados levantados nos questionários tam-
bém referem essas categorias detectadas no
teste de associação de palavras, como o item as-
sistência farmacêutica que o questionário cap-
tou como a necessidade da presença do farma-
cêutico na farmácia e o fato do cliente solicitar
mais informações ao farmacêutico. Com rela-
ção à categoria opção, o questionário aponta a
liberdade de escolha pelo cliente como outra
mudança sentida na farmácia após a introdu-
ção da política de genéricos.

Conclusões

As representações sociais do medicamento ge-
nérico para os farmacêuticos da cidade de Na-
tal têm um núcleo central alicerçado no preço,
qualidade e credibilidade, enquanto o sistema
periférico é constituído pelas categorias assis-
tência farmacêutica, impacto social, novidade,
acessibilidade, opções e intercambialidade.

O trinômio preço-qualidade-credibilidade
se constitui naquilo que é consensual no grupo
avaliado, definida a sua homogeneidade em re-
lação ao medicamento genérico. As categorias
assistência farmacêutica, impacto social, novi-
dade, acessibilidade, opções e intercambiali-
dade representam a heterogeneidade do gru-
po, tendo um caráter evolutivo, são mais sensí-
veis às novas informações ou eventos suscetí-
veis de colocar em questão o núcleo central.

A determinação dos sistemas central e peri-
férico das representações sociais do medica-
mento genérico por farmacêuticos, proporcio-
na uma importante ferramenta na elaboração
de estratégias que visem incrementar a política
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de medicamentos genéricos para essa catego-
ria, pelo fato de permitir um maior conheci -
mento do imaginário dessa classe em relação
ao objeto em tela.

O fato de o sistema periférico ser mais sus-
cetível às mudanças, permitindo uma maior
flexibilidade e evolução no contexto em que o
genérico está inserido aponta para a utilização
de táticas que priorizem as categorias determi-
nadas nesse sistema, criando condições mais
favoráveis à ampla aceitação do genérico para
os farmacêuticos e permitindo a ampla instala-
ção dessa política junto ao segmento farma-
cêutico.

Para Abric 7, o sistema central é essencial-
mente normativo, enquanto o sistema periféri-
co é funcional. Isto quer dizer que é graças a
ele que a representação pode se ancorar na rea-
lidade do momento. Essa compreensão é im-
portante quando o que se busca é descobrir ca-
minhos possíveis para desencadear modifica-
ções das representações sociais de um grupo,

por se entender que as elas representam um
obstáculo ao desenvolvimento de práticas so-
ciais alternativas às vigentes.

Dessa forma, a efetivação de políticas que
premiem a assistência farmacêutica, permitin-
do que o farmacêutico esteja cada vez mais
presente na farmácia, estabelecendo uma rela-
ção mais efetiva com o paciente, assim como
estratégias que busquem ampliar uma maior
variabilidade de medicamentos genéricos nas
farmácias, permitindo uma maior oferta des-
ses medicamentos à população, podem ser ins-
trumentos importantes para o sucesso dessa
política no Brasil. Além disso, o estabelecimen-
to do perfil sócio-econômico dos farmacêuti-
cos, que constituem o grupo avaliado no pre-
sente estudo, também se constitui numa im-
portante ferramenta a ser considerada na im-
plementação de estratégias que objetivem uma
melhor agilidade na implementação da políti-
ca de medicamentos genéricos no país.

Resumo

O artigo objetiva determinar os sistemas central e pe-
riférico das representações sociais do medicamento ge-
nérico por farmacêuticos, assim como o perfil sócio-
econômico desse grupo, estabelecendo dessa forma
mecanismos que poderão ser utilizados no aprimora-
mento da política desse tipo de medicamento no Bra-
sil. Os instrumentos de coleta de dados utilizados fo-
ram um questionário e um teste de associação de pa-
lavras cujo estímulo indutor foram as palavras medi-
camento genérico. Os dados levantados pelo questio-
nário permitiram que se traçasse um perfil da classe
farmacêutica em Natal, Rio Grande do Norte, além de
também colher alguns dados pertinentes ao tema. A
análise dos dados do teste de associação de palavras
foi realizada com o auxílio do programa EVOC 99 e da
análise de conteúdo preconizada por Bardin, o que
permitiu que se estabelecesse o sistema central das re-
presentações sociais do medicamento genérico com-
posto pelas categorias preço, qualidade e credibilidade
e o sistema periférico constituído pelas categorias as-
sistência farmacêutica, impacto social, novidade, aces-
sibilidade, opções e intercambialidade.
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